
RECURSO ESPECIAL Nº 2223176 - SP (2025/0256373-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : SPDM - ASSOCIAÇÃO PAULISTA PARA O DESENVOLVIMENTO

DA MEDICINA
ADVOGADA : LIDIA VALERIO MARZAGAO - SP107421
RECORRIDO : SILVANO COSTA
ADVOGADO : VITOR AUGUSTO DE CARVALHO LINS - SP512093

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
JUSTIÇA GRATUITA. PESSOA JURÍDICA SEM FINS
LUCRATIVOS. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA
HIPOSSUFICIÊNCIA FINANCEIRA. INAPLICABILIDADE DO
ART. 51 DO ESTATUTO DO IDOSO À ENTIDADE
RECORRENTE. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
 
I. CASO EM EXAME
 
1. Recurso Especial interposto pela SPDM – Associação
Paulista para o Desenvolvimento da Medicina, com fundamento
no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, contra acórdão do
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que indeferiu o
pedido de justiça gratuita formulado pela recorrente, sob o
fundamento de ausência de comprovação da hipossuficiência
financeira e inaplicabilidade do art. 51 do Estatuto do Idoso. A
recorrente alegou violação ao referido dispositivo legal, por se
tratar de entidade filantrópica que presta serviços de saúde a
idosos.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a SPDM, na
condição de associação filantrópica que alega prestar serviços a
idosos, faz jus à justiça gratuita com base no art. 51 do Estatuto
do Idoso, independentemente de comprovação da
hipossuficiência financeira; e (ii) verificar se é possível, na via do
recurso especial, revisar a conclusão do acórdão recorrido sobre
a inexistência de provas suficientes da incapacidade econômica
da recorrente.
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
 
3. O Tribunal de origem entendeu que o art. 51 do Estatuto do
Idoso não se aplica à recorrente, uma vez que seu estatuto
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social indica a prestação de serviços a professores da Unifesp, e
não exclusivamente a idosos, afastando a caracterização legal
necessária para o benefício automático da gratuidade.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça exige, mesmo
para pessoas jurídicas sem fins lucrativos, a comprovação cabal
da hipossuficiência financeira, por meio de documentação
contábil idônea, conforme disposto na Súmula 481/STJ.
5. A revisão das conclusões do Tribunal de origem quanto à
inexistência de prova suficiente da incapacidade econômica da
recorrente demandaria reexame de matéria fático-probatória,
providência vedada em recurso especial, nos termos da Súmula
7/STJ.
6. A alegação de divergência jurisprudencial não supera o óbice
da Súmula 7/STJ, pois está baseada em premissas fáticas e não
em interpretação divergente da legislação federal.
 
IV. DISPOSITIVO
 
7. Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.09/09/2025 15/09/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .16 de setembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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idosos.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a SPDM, na
condição de associação filantrópica que alega prestar serviços a
idosos, faz jus à justiça gratuita com base no art. 51 do Estatuto
do Idoso, independentemente de comprovação da
hipossuficiência financeira; e (ii) verificar se é possível, na via do
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social indica a prestação de serviços a professores da Unifesp, e
não exclusivamente a idosos, afastando a caracterização legal
necessária para o benefício automático da gratuidade.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça exige, mesmo
para pessoas jurídicas sem fins lucrativos, a comprovação cabal
da hipossuficiência financeira, por meio de documentação
contábil idônea, conforme disposto na Súmula 481/STJ.
5. A revisão das conclusões do Tribunal de origem quanto à
inexistência de prova suficiente da incapacidade econômica da
recorrente demandaria reexame de matéria fático-probatória,
providência vedada em recurso especial, nos termos da Súmula
7/STJ.
6. A alegação de divergência jurisprudencial não supera o óbice
da Súmula 7/STJ, pois está baseada em premissas fáticas e não
em interpretação divergente da legislação federal.
 
IV. DISPOSITIVO
 
7. Recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de Recurso Especial interposto com fundamento no art. 105,
inciso III, alínea “a”, da Constituição Federal, contra o acórdão do Tribunal de Justiça
do Estado de São Paulo, assim ementado (e-STJ, fl. 138):

 

JUSTIÇA GRATUITA - Irresignação contra decisão que indeferiu o
pleito de concessão da justiça gratuita e reconheceu a relação de
consumo entre as partes, aplicando a inversão do ônus da prova, nos
termos do artigo 6º, inciso VIII, do CDC, e ordenando à ré o
recolhimento dos honorários periciais - Irresignação da requerida -
Inaplicabilidade do artigo 51 do Estatuto do Idoso - Elementos dos
autos que não demonstram a alegada hipossuficiência financeira -
Associação que presta serviços de saúde aos usuários do SUS
(Sistema Único de Saúde), inexistência de relação de consumo - Não
incidência das normas do CDC- Precedentes - Agravo provido em
parte.

 

Nas razões do recurso especial, a recorrente, SPDM – Associação
Paulista para o Desenvolvimento da Medicina – Hospital Municipal Dr. José de
Carvalho Florence, alega que o acórdão recorrido violou o artigo 51 da Lei nº 10.741
/03 (Estatuto do Idoso), ao não reconhecer seu direito à concessão dos benefícios da
justiça gratuita, mesmo sendo uma associação filantrópica que presta serviços de
saúde aos idosos.

Sustenta que a exigência de comprovação de hipossuficiência
financeira não deve ser aplicada, conforme entendimento do Superior Tribunal de
Justiça, e que a decisão do Tribunal  contraria a jurisprudência pacífica sobre oa quo
tema.
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Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte recorrida, Silvano Costa, apresentou contrarrazões, afirmando que o recurso
especial não merece ser conhecido, pois a questão já foi pacificada pelo Superior
Tribunal de Justiça, além de incidir os óbices das Súmulas 7 e 481 do STJ (fls. 192-
198).

É o relatório.

VOTO

O recurso especial é tempestivo e cabível, pois interposto em face de
decisão que negou provimento ao recurso de apelação interposto na origem (art.
105, III, “a”, da Constituição Federal).

Entretanto, o recurso não merece ser conhecido.

O acórdão recorrido decidiu a controvérsia consignando que (e-STJ, fls.
571-577):

“A agravante pleiteia a justiça gratuita alegando que é instituição sem
fins lucrativos e que presta serviço a idosos, razão pela qual o art. 51
do Estatuto do Idoso lhe assegura a gratuidade processual.

Ocorre que a análise do estatuto social da agravante evidencia que ela
se destina a professores ativos e aposentados da Unifesp (fls. 69), e
não a idosos somente, não podendo ser aplicada a ela a legislação
mencionada.

No mais, não restou evidenciada nos autos sua incapacidade
financeira ante ao demonstrativo financeiro juntado à fl.101.

Com efeito, o deferimento do benefício da assistência judiciária à
pessoa jurídica que é de caráter especialíssimo, impondo cabal
demonstração com prova contábil, ainda que sem fins lucrativos, nos
termos da Súmula 481 do STJ. Assim, ausente comprovação da
precariedade de sua situação financeira a ensejar a concessão do
benefício da gratuidade da justiça.

Aliás, em casos análogos este Egrégio Tribunal de Justiça de São
Paulo indeferiu a benesse à ora agravante por não restar demonstrada
a efetiva necessidade do benefício da gratuidade da justiça, vejamos:

 

Observa-se que o Tribunal de origem, ao decidir a controvérsia,
amparou seu entendimento nas circunstâncias fático-probatórias inerentes à causa,
concluindo pela inaplicabilidade do artigo 51 do Estatuto do Idoso à SPDM –
Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina, por não se tratar de
entidade que presta serviços exclusivamente a idosos, e pela ausência de
comprovação de hipossuficiência financeira, conforme demonstrado nos autos.

Assim, para se desconstituir as premissas firmadas no acórdão
recorrido, seria necessário, inevitavelmente, o reexame do acervo fático-probatório
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dos autos, o que é obstado, em recurso especial, pelo enunciado da Súmula nº 7 do
STJ. Neste sentido, o acórdão recorrido manteve o indeferimento da gratuidade de
justiça, considerando que a recorrente não demonstrou a incapacidade financeira
para arcar com as custas processuais, conforme exigido pela legislação e
jurisprudência aplicáveis (fls. 137-145).

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. JUSTIÇA
GRATUITA. HIPOSSUFICIÊNCIA NÃO COMPROVADA. REVISÃO.
SÚMULA 7/STJ. OMISSÃO. OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. Consoante dispõe o art. 1.022 do CPC/2015, destinam-se os
embargos de declaração a afastar eventual omissão, obscuridade,
contradição ou erro material na decisão embargada, não se
caracterizando via própria ao rejulgamento da causa.

2. No caso em exame, está devidamente fundamentado o
posicionamento quanto à necessidade de comprovação da ausência
de recursos financeiros do requerente para fins de concessão da
gratuidade judiciária, bem como a incidência da Súmula 7/STJ como
óbice à revisão da conclusão adotada pelo Tribunal de origem ao
reconhecer a ausência de requisito legal para deferimento da benesse.
3. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgInt nos EDcl no
AgInt no AREsp n. 1.910.351/RJ, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/4/2022 25/4/2022

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. JUSTIÇA GRATUITA. DECLARAÇÃO DE
HIPOSSUFICIÊNCIA. PRESUNÇÃO RELATIVA. REEXAME DE
FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

1. Esta Corte Superior de Justiça compreende que a declaração de
hipossuficiência goza de presunção relativa de veracidade, razão pela
qual, diante dos demais elementos dos autos, pode o magistrado,
mediante fundamentação, indeferir ou revogar o benefício.

2. Na espécie, o Tribunal de origem examinou suficientemente a
questão, expressando os critérios pelos quais aferiu a capacidade
econômica da parte autora, contrapondo os parâmetros legais com os
elementos fáticos constantes dos autos, tais como demonstrativos de
proventos do autor, composição do núcleo familiar, transferências
bancárias realizadas em favor da filha que com ele reside, entre
outros. Nesse contexto, a reversão do julgado demandaria inevitável
revisão do conteúdo fático-probatório, medida vedada na via do
Recurso Especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

3. Agravo Interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 1.871.746/SP,
relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do Trf5),

Primeira Turma, julgado em , DJe de .)23/11/2021 6/12/2021
Documento eletrônico VDA50323159 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 08/09/2025 16:20:10
Código de Controle do Documento: 0febfb0b-23df-49b0-8590-00fc80545be6



 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. INDEFERIMENTO DA JUSTIÇA GRATUITA. REVISÃO
DE PREMISSAS FÁTICAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. NÃO OPOSIÇÃO DE
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA ORIGEM. SÚMULA 282/STF.

1. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a declaração de
necessidade de concessão do benefício em questão gera presunção
juris tantum, podendo ser afastada pelo magistrado se houver
elementos de prova em sentido contrário.

2. O Tribunal de origem, com base no acervo fático-probatório dos
autos, entendeu pelo indeferimento da concessão do benefício da
justiça gratuita previsto na Lei 1.060/1950. Logo, é inviável analisar a
tese defendida no Recurso Especial, a qual busca afastar as
premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido. Aplicação da
Súmula 7/STJ.

3. Ainda que fosse possível ultrapassar o referido óbice, no caso dos
autos, não se poderia conhecer da irresignação. Isso porque o
acórdão recorrido não examinou a controvérsia sob o enfoque do art.
10 do CPC/2015, apontado como violado. Nesse contexto, caberia à
parte recorrente opor Embargos de Declaração na origem, alegando a
existência de possível omissão/contradição no julgado, providência da
qual não se desincumbiu. Incide, pois, o óbice da Súmula 282/STF,
ante a falta de prequestionamento.

4. Agravo Interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.942.776/PE, relator
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em ,4/10/2021
DJe de .).4/11/2021

 

Ademais, quanto ao apontamento da existência de dissenso
jurisprudencial, sabe-se que "A jurisprudência desta Corte firmou o entendimento de
que não é possível o conhecimento do apelo nobre interposto pela divergência, na
hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos, e não na interpretação da lei. Isso
porque a Súmula n. 7 do STJ também se aplica aos recursos especiais interpostos
pela alínea c do permissivo constitucional." (AgInt no AREsp n. 2.662.008/BA, relator
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)24/2/2025 28/2/2025

Manifesto meu voto, portanto, pelo não conhecimento do presente
recurso especial.

Determino, por fim, a majoração dos honorários advocatícios, em
desfavor da parte recorrente, no importe de 20% sobre o valor já arbitrado, nos
termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os
limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.223.176 / SP
Número Registro: 2025/0256373-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10098720320248260577 23150788720248260000

Sessão Virtual de  a 09/09/2025 15/09/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. EDUARDO KURTZ LORENZONI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SPDM - ASSOCIAÇÃO PAULISTA PARA O DESENVOLVIMENTO 
DA MEDICINA

ADVOGADA : LIDIA VALERIO MARZAGAO - SP107421
RECORRIDO : SILVANO COSTA
ADVOGADO : VITOR AUGUSTO DE CARVALHO LINS - SP512093

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL - SERVIÇOS DE SAÚDE

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do09/09/2025 15/09/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 15 de setembro de 2025
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